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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 

PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO

Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2003

Área Temática X

PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Relatório

Relator Setorial: Senador ANTERO PAES DE BARROS
Brasília, dezembro de 2002

RELATÓRIO N.º       , DE 2002

Da RELATORIA da ÁREA TEMÁTICA X – PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO, sobre o PROJETO DE LEI Nº 60, DE 2002 – CN (Mensagem nº 190, de 2002 – CN, nº 764/2002, na origem), que “Estima a Receita e Fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 2003”, englobando as seguintes unidades orçamentárias: 20117 – Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano; 47101 – Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 47204 – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; 47205 – Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e 47210- Fundação Escola Nacional de Administração Pública.

                        Autor: Poder Executivo

                       Relator Setorial: Senador ANTERO PAES DE BARROS
1. APRECIAÇÃO

1.1. HISTÓRICO


O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, nos termos do art. 61, §1º, II, alínea “b”, combinado com o art. 84, XXIII, da Constituição Federal, e com o art. 35, § 2º, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, submete à apreciação do Congresso Nacional, acompanhando a Mensagem nº 190, de 2002 – CN (nº 764/2002, na origem), o projeto de Lei que “Estima a Receita e Fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 2003”. A proposição, recebida no Congresso Nacional, passou a tramitar como Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 60, de 2002.


Por designação do Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, coube-nos a honrosa missão de apreciar, na condição de Relator-Setorial, a proposta orçamentária da ÁREA TEMÁTICA X – PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO, que abrange as unidades orçamentárias listadas em epígrafe.

1.2. ANÁLISE

1.2.1. A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DA ÁREA TEMÁTICA PARA 2003


Inicialmente, cabe assinalar que a proposta orçamentária para o exercício de 2003 não inovou no que se refere aos órgãos e unidades orçamentárias que compõem a ÁREA TEMÁTICA X – PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO. Dessa maneira, a exemplo do que vem ocorrendo nos últimos anos, a Área Temática X está composta pelas seguintes unidades orçamentárias:

20117 - Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano (SEDU)

47101 - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG)

47204 - Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)

47205 - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)

47210 - Fundação Escola Nacional de Administração Pública (ENAP)

Na forma do projeto oriundo do Poder Executivo, o orçamento do conjunto das unidades orçamentárias da Área Temática, para o ano 2003, totaliza R$ 3.780 milhões, sendo que a distribuição dos recursos entre o orçamento fiscal e o da seguridade, por unidade orçamentária, se dá na forma indicada na tabela seguinte. A Área Temática não possui programação no Orçamento de Investimento das Empresas Estatais.

Tabela I

Dotações das unidades orçamentárias integrantes da proposta orçamentária para 2003

                                                                                                                                                                                     Em R$

UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS
FISCAL
SEGURIDADE
TOTAL

20117 - SECRETARIA ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO (SEDU)
288.890.657
33.624.000
322.514.657

47101 - MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO (MPOG)
1.991.109.281
761.640.944
2.752.750.225

47204 – INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA (IPEA)
63.201.292
43.140.000
106.341.292

47205 - FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE)
375.876.951
209.088.209
584.965.160

47210 - FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ENAP)
11.764.168
1.325.500
13.089.668

TOTAL
2.730.842.349
1.048.818.653
3.779.661.002

                     Fonte: Prodasen

Resumidamente, seguem as atribuições das unidades orçamentárias da Área Temática e os objetivos dos seus principais programas finalísticos.

 À Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidência da República (SEDU) compete assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições, especialmente na formulação e coordenação das políticas nacionais de desenvolvimento urbano, e promover, em articulação com as diversas esferas de governo, com o setor privado e organizações não-governamentais, ações e programas de urbanização, de  habitação, de saneamento básico e de transporte urbano. Na SEDU concentra-se quase a totalidade dos programas finalísticos da Área Temática. Dentre esses, destacam-se, por atenderem a demandas básicas da sociedade – água, esgoto, habitação e infra-estrutura urbana – os programas NOSSO BAIRRO, SANEAMENTO É VIDA, MORAR MELHOR,  GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS e INFRA-ESTRUTURA URBANA.

O programa NOSSO BAIRRO tem como objetivo melhorar as condições de vida das famílias com renda de zero a três salários mínimos que vivem em assentamentos subnormais nas aglomerações urbanas, por meio de ações integradas de habitação, saneamento e infra-estrutura urbana. São duas as suas principais ações: “Apoio à Modernização Institucional dos Municípios para Atuação na Melhoria das Condições do Setor Habitacional” e “Melhoria das Condições Habitacionais, de Infra-estrutura e Saneamento Básico”. A primeira tem como finalidade aprofundar o conhecimento setorial dos problemas de habitação e infra-estrutura urbana, ampliando e modernizando a capacidade institucional dos municípios para atuarem na melhoria das condições urbanísticas e habitacionais das cidades. A segunda, superar as condições de subnormalidade dos assentamentos irregulares, carentes de serviços públicos essenciais. São financiadas, a fundo perdido, com recursos da União (40%) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID (60%), sendo que, na última ação, há participação financeira dos Estados e Municípios na forma de contrapartida.


O programa SANEAMENTO É VIDA visa ampliar a cobertura e melhorar a qualidade na prestação dos serviços de saneamento básico nas áreas mais carentes do país. Suas principais ações são: “Implantação e Ampliação dos Sistemas de Abastecimento de Água” e “Implantação e Ampliação de Sistemas de Coleta e Tratamento de Esgotos”, que contemplam, respectivamente, as intervenções necessárias à ampliação da cobertura dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário; “Implantação de Serviços de Saneamento Básico em Municípios com população até 75 mil habitantes” e “Implantação de Serviços de Saneamento Básico em Municípios com população superior a 75 mil habitantes”, direcionadas à universalização dos serviços de saneamento básico. São financiadas com recursos dos Orçamentos da União, havendo contrapartida dos Estados e dos Municípios.

O programa MORAR MELHOR tem como objetivo contribuir para a redução do déficit habitacional quantitativo e qualitativo da população em estado de exclusão social. Suas principais ações são “Melhoria das Condições de Habitabilidade”, com a finalidade de elevar as condições de habitabilidade e de qualidade de vida de famílias em assentamentos impróprios e inadequados, e “Produção de Lotes Urbanizados”, para viabilizar o acesso à moradia, mediante a produção de lotes urbanizados. São financiadas com recursos dos Orçamentos da União, exigindo-se contrapartida dos Estados e dos Municípios.

O programa GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS  URBANOS tem como objetivo universalizar a cobertura e aumentar a eficiência e a eficácia da prestação dos serviços de limpeza pública, de coleta, disposição final e tratamento de resíduos sólidos urbanos, preferencialmente nos  bolsões de pobreza crônica do país. A ação “Implantação e Ampliação dos Sistemas de Limpeza Pública, Acondicionamento, Coleta, Disposição Final e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos” engloba atividades que visam contribuir para a universalização dos serviços de coleta, limpeza pública, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos. A ação “Implantação, Ampliação ou Melhoria dos Sistemas de Limpeza Pública, Acondicionamento, Coleta, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos Urbanos em Municípios com crianças que vivem do lixo” destina-se a erradicar os “lixões” e, paralelamente, ampliar os serviços de coleta, tratamento e disposição final adequada de resíduos sólidos, nos municípios, identificados pela UNICEF, que abrigam crianças que vivem do lixo. A ação “Implantação e Ampliação dos Sistemas de Limpeza Pública, Acondicionamento, Coleta, Disposição Final e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos em Municípios integrantes do Programa Nacional de Municipalização do Turismo – PNMT” destina-se, exclusivamente, aos municípios que o integram. É gerenciado pela EMBRATUR e reúne as intervenções necessárias a dotar os municípios integrantes de uma melhor infra-estrutura dos serviços de limpeza urbana. Todas essas ações são financiadas com recursos dos Orçamentos da União, exigindo-se contrapartida dos Estados e Municípios.

O programa INFRA-ESTRUTURA URBANA tem como objetivo contribuir para a melhoria da qualidade de vida nas cidades, mediante a reestruturação de sua infra-estrutura urbana. Suas principais ações são: “Implantação, Ampliação ou Melhoria de obras de Infra-Estrutura Urbana”, “Ações de Reestruturação Urbana, Interligação de Áreas Urbanas e de Adequação de Vias” e “Revitalização da infra-estrutura de centros urbanos de médio e grande porte”. Todas as ações estão direcionadas a regiões onde se configure a necessidade de intervenções estruturais no espaço urbano. São financiadas com recursos dos Orçamentos da União, havendo contrapartida dos Estados e Municípios.


Ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão compete, dentre outras, a formulação do planejamento estratégico nacional, a avaliação dos impactos sócio-econômicos das políticas e programas do Governo Federal, a realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura sócio-econômica, a elaboração, o acompanhamento e a avaliação do plano plurianual de investimentos e dos orçamentos anuais, a coordenação e a gestão dos sistemas de planejamento e de orçamento federal e de pessoal e a formulação de diretrizes e o controle da gestão das empresas


O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) é uma fundação pública vinculada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com a atribuição de elaborar estudos e pesquisas para subsidiar o planejamento de políticas governamentais. 


O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é uma fundação pública vinculada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Constitui-se no principal provedor de dados e informações do país, atendendo às necessidades dos mais diversos segmentos da sociedade civil, bem como dos órgãos das esferas governamentais federal, estadual e municipal. Sua missão institucional é retratar o Brasil com informações necessárias ao conhecimento da sua realidade e ao exercício da cidadania.


A Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) também é uma fundação pública vinculada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Tem como missão buscar e difundir conhecimento e tecnologia gerencial para o desenvolvimento de dirigentes, gerentes e demais servidores públicos, orientando-os à gestão pública ágil, eficiente e com foco no cidadão.


A repartição das dotações entre as diversas unidades orçamentárias por grupo de natureza da despesa é a seguinte:

Tabela II



Distribuição por unidade orçamentária e por grupo de natureza da despesa

das dotações integrantes da proposta orçamentária para 2003



Em R$

UO
PESSOAL E ENC. SOCIAIS
JUROS E ENC. DÍVIDA
OUTRAS DESP. CORRENTES
INVESTIMEN-TOS
INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
TOTAL

SEDU 
3.252.211
105.138.059
20.897.285
65.506.526

127.720.576
322.514.657

MPOG 
2.288.065.908
29.928.000
222.914.686
9.471.250
122.620.381
79.750.000
2.752.750.225

IPEA 
82.078.320
5.197.934
17.958.038
1.107.000


106.341.292

IBGE 
501.802.002
62.689
81.473.379
1.281.824
50.000
295.266
584.965.160

ENAP 
7.279.578

5.435.090
375.000


13.089.668

TOTAL
2.882.478.019
140.326.682
348.678.478
77.741.600
122.670.381
207.765.842
3.779.661.002

    Fonte: Prodasen



A distribuição por fontes e por grupo de natureza da despesa dos recursos da Área Temática é a seguinte:
Tabela III



Distribuição das fontes por grupo de natureza da despesa

 das dotações integrantes da proposta orçamentária para 2003

Em R$

FONTE
PESSOAL E ENC. SOCIAIS
JUROS E ENC. DÍVIDA
OUTRAS DESP. CORRENTES
INVESTIMEN-

TOS
INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZA-ÇÃO DA DÍVIDA
TOTAL

100
1.896.192.238
 
283.558.049
28.515.359
122.670.381
207.765.842
2.538.701.869

133
 
 
8.467.336

 
 
8.467.336

144
 
140.326.682
 
 
 
 
140.326.862

148
 
 
20.008.940
12.694.000

 
32.702.940

149
 
 
3.332.488
 

 
3.332.488

150
 
 
20.019.724
 
 
 
20.019.724

153
923.155.773
 
 
 
 
 
923.155.773

156
31.575.788
 
 
 
 
 
31.575.788

162
 
 
 
24.980.241
 
 
24.980.241

169
31.554.220





31.554.220

179


1.648.000
11.252.000


12.900.000

181


2.600.000



2.600.000

195
 
 
2.500.000
 
 
 
2.500.000

250

 
4.887.745
300.000
 
 
5.187.745

280


1.207.636



1.207.636

295
 
 
448.560
 
 
 
448.560

TOTAL
2.882.478.019
140.326.682
348.678.478
77.741.600
122.670.381
207.765.842
3.779.661.002

            Fonte: Prodasen

Os Investimentos da Área Temática são financiados, prioritariamente, com recursos ordinários (fonte 100) e provenientes da alienação de bens da União (fonte 162). Também são utilizados recursos do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza (fonte 179) e de operações de crédito externo em moeda (fonte 148).  


A tabela a seguir mostra a regionalização do grupo de natureza de despesa Investimentos na proposta orçamentária para 2003.

Tabela IV

Regionalização da proposta orçamentária para 2003 em Investimentos 

Em R$

UF / REGIÃO
PROPOSTA 2003


VALOR
% TOTAL

Região Centro-Oeste
4.589.591
5,90

Maranhão
60.000
0,1

Região Nordeste (s/ MA)
22.585.460
29,0

Região Nordeste
22.645.460
29,1

Região Norte
11.183.619
14,4

Região Sudeste
4.011.122
5,2

Região Sul
2.681.208
3,4

Nacional
32.630.600
42,0

                       TOTAL
77.741.600
100,0

                                                                         Fonte: Prodasen. 

As dotações para os principais programas finalísticos da Área Temática são as seguintes:

Tabela V

Principais programas finalísticos da Área Temática por unidade orçamentária

Em R$

UO
PROGRAMA
GND3
GND4
TOTAL

SEDU
NOSSO BAIRRO
5.500.000
14.847.000
20.347.000


SANEAMENTO É VIDA
4.981.340
19.693.660
24.675.000


MORAR MELHOR

21.990.000
21.990.000


GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
522.000
8.392.000
8.914.000


TOTAL
11.003.340
64.922.660
75.926.000

                  Fonte: Prodasen

Recursos da ordem de R$12,8 milhões em Investimentos não incluídos na tabela anterior concentram-se, principalmente, no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (R$ 9,5 milhões), e, em particular, no programa GESTÃO DOS ORÇAMENTOS DA UNIÃO, ação “Sistema Informatizado do Orçamento Público Federal”  (R$ 4 milhões).


O programa INFRA-ESTRUTURA URBANA, normalmente de grande interesse dos parlamentares, não recebeu nenhuma dotação na proposta orçamentária, a exemplo do que vem ocorrendo nos últimos anos.


Segue-se a distribuição regionalizada dos recursos do grupo de natureza Investimentos dos principais programas finalísticos da Área Temática.

Tabela VI

Regionalização dos Investimentos dos principais programas finalísticos

Em R$

PROGRAMAS / REGIÃO
Centro-Oeste
Nordeste
Norte
Sudeste
Sul
Nacional
TOTAL

NOSSO BAIRRO





14.847.000
14.847.000

SANEAMENTO É VIDA
1.466.900
7.394.500
3.667.250
1.320.210
880.140
4.964.660
19.693.660

MORAR MELHOR
2.260.307
11.038.348
5.440.218
1.947.580
1.303.547

21.990.000

GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
862.384
4.212.612
2.076.151
743.332
497.521

8.392.000

TOTAL
4.589.591
22.645.460
11.183.619
4.011.122
2.681.208
19.811.660
64.922.660

Participação da Região na distribuição
7,1
34,9
17,2
6,2
4,1
30,5
100,0

Fonte: Prodasen

Observa-se que expressiva parcela do grupo Investimentos (30,5%) está classificada como Nacional, o que significa dizer que somente na fase de execução orçamentária será conhecida a unidade da federação ou a região do Brasil que será beneficiada com esses recursos. Observa-se, entretanto, que essa concentração ocorre, preponderantemente, no programa NOSSO BAIRRO. Os demais programas têm recursos distribuídos por todas as regiões geográficas, com predomínio da Região Nordeste. Vale notar também que, ao contrário dos últimos anos, a presente proposta não detalha as alocações em Investimentos pelas unidades da federação.

1.2.2. EVOLUÇÃO DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS ENTRE 2000 E 2003


As tabelas que se seguem permitem comparar os recursos alocados às unidades orçamentárias SEDU, MPOG, IPEA, IBGE e ENAP, nos projetos de lei para os anos de 2000 a 2002, com os aprovados nas leis orçamentárias dos respectivos exercícios e os propostos para 2003. 

Tabela VII

Evolução das dotações por grupo de natureza da despesa

Em R$

ANO
PESSOAL E ENC. SOCIAIS
JUROS E ENC. DÍVIDA
OUTRAS DESP. CORRENTES
INVESTIMEN-TOS
INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZA-ÇÃO DA DÍVIDA
TOTAL

2000
PL
704.770.462
72.380.255
677.872.930
284.510.456
71.262.937
14.018.372
1.824.815.412


LOA
705.770.462
72.380.255
658.867.909
1.099.496.862
92.862.937
14.018.372
2.643.396.797

2001
PL
874.250.828
126.935.985
429.558.403
225.452.872
198.046.000
84.099.929
1.938.344.017


LOA
874.250.828
126.935.985
406.008.452
1.365.840.158
198.046.000
84.099.929
3.055.181.352

2002
PL
2.805.334.591
148.310.684
459.295.236
188.814.264
139.152.590
176.722.019
3.917.629.384


LOA
2.782.029.959
148.310.684
463.768.841
1.220.874.284
138.852.590
176.722.019
4.930.558.377

2003
PL
2.882.478.019
140.326.682
348.678.478
77.741.600
122.670.381
207.765.842
3.779.661.002

    Fonte: Prodasen


A proposta orçamentária para a Área Temática tem valor global 3,5% menor que a apresentada para 2002. No que se refere a Investimentos, a proposta atual apresenta uma  expressiva redução de 59% em relação à proposta para 2002, 66% em relação a 2001 e de 73% em relação a 2000. Em outras palavras, os recursos para Investimentos propostos para a Área Temática em 2003 equivalem, em termos nominais, a aproximadamente 27% dos propostos para 2000.

Deve salientar-se que a expansão verificada nas alocações da Área Temática destinada a Pessoal e Encargos Sociais, na proposta para 2002, mantido o mesmo nível em 2003, deriva-se do fato de que diversas dotações em benefício da Administração Pública Federal, ou seja, que não guardam relação direta com as despesas das unidades orçamentárias da Área, têm sido programadas no MPOG. São elas: “Pagamento de Pessoal decorrente da Incorporação Judicial – 3,17%”, “Anuênios devidos a ex-celetistas no âmbito do Poder Executivo”, “Reestruturação de Cargos e Carreiras no âmbito do Poder Executivo”, “Pagamento de pessoal decorrente de Provimentos por meio de Concursos Públicos no âmbito do Poder Executivo”, “Alocação e Remanejamento de Cargos e Funções no âmbito do Poder Executivo”. Tais parcelas, na proposta para 2002, somaram R$ 1. 873 milhões. Além dessas citadas, a proposta para 2003 ainda inclui as ações “Revisão Geral da Remuneração dos Servidores públicos federais inativos e dos Pensionistas”, “Revisão Geral da Remuneração dos Servidores públicos federais ativos”, totalizando R$ 1.895 milhões.



A tabela abaixo mostra o efeito da intervenção do Congresso Nacional em anos recentes na alocação de recursos para a Área Temática.

Tabela VIII

Comparativo entre as dotações orçamentárias globais propostas e aprovadas

Em R$

ANO
2000
2001
2002

PROJETO
1.824.815.412
1.938.344.017
3.917.629.384

LEI
2.643.396.797
3.055.181.352
4.930.558.377

Acréscimo  
44,9 %
57,6 %
25,9 %

                                                         Fonte: Prodasen

Quanto às dotações destinadas a Investimentos, os números são os seguintes:

Tabela IX

Comparativo entre as dotações orçamentárias para Investimentos propostas e aprovadas

Em R$

ANO
2000
2001
2002

PROJETO
284.510.456
225.452.872
188.814.264

LEI
1.099.496.862
1.365.840.158
1.220.874.284

Acréscimo  
286,5 %
505,8 %
546,6 %

                                                         Fonte: Prodasen

Observa-se, portanto, que o Congresso Nacional tem concentrado a sua intervenção em Investimentos, o que seria de se esperar, vez que, tradicionalmente, os parlamentares direcionam as suas emendas àqueles programas e ações que atendem, de uma forma direta, às necessidades básicas da população, e em particular, nesta Área Temática, às dos campos da habitação, saneamento e infra-estrutura urbana.

As dotações das diversas unidades orçamentárias que compõem a Área Temática evoluíram do seguinte modo:

Tabela X

Evolução das dotações para a Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano – UO 20117

Em R$

ANO
PESSOAL E ENC. SOCIAIS
JUROS E ENC. DÍVIDA
OUTRAS DESP. CORRENTES
INVESTIMEN-TOS
INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZA-ÇÃO DA DÍVIDA
TOTAL

2000
PL
2.061.000
68.962.255
21.252.551
237.885.456
14.542.937
12.156.372
356.860.571


LOA
2.061.000
68.962.255
29.550.456
1.048.978.062
14.542.937
12.156.372
1.176.251.082

2001
PL
2.000.000
87.383.553
49.358.228
207.447.472
61.422.000
83.923.404
491.534.657


LOA
2.000.000
87.383.553
48.020.235
1.349.664.230
61.422.000
83.923.404
1.632.413.422

2002
PL
1.897.600
94.275.374
46.553.669
169.561.557
 
105.675.149
417.963.349


LOA
1.897.600
94.275.374
66.843.076
1.205.501.477
 
105.675.149
1.474.192.676

2003
PL
3.252.211
105.138.059
20.897.285
65.506.526
 
127.720.576
322.514.657

    Fonte: Prodasen

O fato de a SEDU concentrar a quase totalidade (84%) dos recursos para Investimentos da Área Temática justifica a drástica redução para essas dotações mostradas na tabela e já comentada,  quando analisamos as dotações globais da Área Temática. Os recursos para Investimentos previstos para 2003 equivalem, aproximadamente, a 28% dos que estavam previstos para 2000. Como vimos anteriormente, o Congresso Nacional tem conseguido compensar, adequadamente, nesses três últimos anos, essa diminuição nas dotações para Investimentos. 

Em termos globais, a proposta para a SEDU apresenta, pelo segundo ano consecutivo, redução. Desta feita, de 23 % em relação à proposta para 2002. Nesses termos, é a menor proposta desde o ano de 2000.


Para as demais unidades da Área Temática (MPOG, IPEA, IBGE e ENAP), os valores globais propostos para 2003 são, de uma maneira geral, bem próximos aos de 2002.

Tabela XI

Evolução das dotações para o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – UO 47101

Em R$

ANO
PESSOAL E ENC. SOCIAIS
JUROS E ENC. DÍVIDA
OUTRAS DESP. CORRENTES
INVESTIMEN-TOS
INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZA-ÇÃO DA DÍVIDA
TOTAL

2000
PL
263.266.000
1.800.000
188.840.379
17.717.000
56.720.000

528.343.379


LOA
264.266.000
1.800.000
173.169.569
17.747.000
78.320.000

535.302.569

2001
PL
302.296.264
36.993.838
218.298.000
10.558.400
136.624.000

704.770.502


LOA
302.296.264
36.993.838
206.238.801
9.637.406
136.624.000

691.790.309

2002
PL
2.225.920.910
51.910.220
267.752.943
14.710.997
139.152.590
68.988.000
2.768.435.660


LOA
2.225.920.910
51.910.220
256.575.525
11.381.097
138.852.590
68.988.000
2.753.628.342

2003
PL
2.288.065.908
29.928.000
222.914.686
9.471.250
122.620.381
79.750.000
2.752.750.225

   Fonte: Prodasen

A expansão das despesas com Pessoal e Encargos Sociais no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, observada em 2002 e mantida no mesmo nível em 2003, já foi motivo de considerações.

Tabela XII

Evolução das dotações para o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – UO 47204

Em R$

ANO
PESSOAL E ENC. SOCIAIS
JUROS E ENC. DÍVIDA
OUTRAS DESP. CORRENTES
INVESTIMEN-TOS
INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZA-ÇÃO DA DÍVIDA
TOTAL

2000
PL
57.599.000
1.566.000
20.915.000
2.289.000

1.692.000
84.061.000


LOA
57.599.000
1.566.000
19.497.030
2.289.000

1.692.000
82.643.030

2001
PL
77.870.312
2.510.214
24.666.175
95.000


105.141.701


LOA
77.870.312
2.510.214
23.017.024
89.594


103.487.144

2002
PL
78.650.419
2.069.640
23.945.363
1.225.000

1.830.480
107.720.902


LOA
78.650.419
2.069.640
23.254.343
1.225.000

1.830.480
107.029.882

2003
PL
82.078.320
5.197.934
17.958.038
1.107.000
 
 
106.341.292

    Fonte: Prodasen

Tabela XIII

Evolução das dotações para a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – UO 47205

Em R$

ANO
PESSOAL E ENC. SOCIAIS
JUROS E ENC. DÍVIDA
OUTRAS DESP. CORRENTES
INVESTIMEN-TOS
INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZA-ÇÃO DA DÍVIDA
TOTAL

2000
PL
376.396.000
52.000
443.953.000
26.594.000

170.000
847.165.000


LOA
376.396.000
52.000
433.875.074
26.594.000

170.000
837.087.074

2001
PL
486.757.091
48.380
134.274.000
5.742.000

176.525
626.997.996


LOA
486.757.091
48.380
125.877.232
4.841.774

176.525
617.701.002

2002
PL
492.850.384
55.450
114.576.156
3.066.710

228.390
610.777.090


LOA
469.545.752
55.450
110.767.897
2.516.710

228.390
583.114.199

2003
PL
501.802.002
62.689
81.473.379
1.281.824
50.000
295.266
584.965.160

    Fonte: Prodasen

Tabela XIV

Evolução das dotações para a Fundação Escola Nacional de Administração Pública – UO 47210

Em R$

ANO
PESSOAL E ENC. SOCIAIS
JUROS E ENC. DÍVIDA
OUTRAS DESP. CORRENTES
INVESTIMEN-TOS
INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZA-ÇÃO DA DÍVIDA
TOTAL

2000
PL
5.448.462

2.912.000
25.000


8.385.462


LOA
5.448.462

2.775.780
25.000


8.249.242

2001
PL
5.327.161

2.962.000
50.000


8.339.161


LOA
5.327.161

2.855.160
47.154


8.229.475

2002
PL
6.015.278

6.467.105
250.000


12.732.383


LOA
6.015.278

6.328.000
250.000


12.593.278

2003
PL
7.279.578
 
5.435.090
375.000
 
 
13.089.668

    Fonte: Prodasen

1.2.4. A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DOS ÚLTIMOS ANOS


As tabelas seguintes apresentam, por grupo de natureza da despesa e por unidade orçamentária, a execução dos últimos anos.

Tabela XV

Execução orçamentária por natureza da despesa

para o total da Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano – UO 20117

Em R$

EXERCÍCIO
PESSOAL E ENC. SOCIAIS
JUROS E ENC. DÍVIDA
OUTRAS DESP. CORRENTES
INVESTIMEN-TOS
INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZA-ÇÃO DA DÍVIDA
TOTAL

2000 (1)








Autorizado
1.561.000
89.517.616
37.249.396
960.324.121
14.542.937
79.792.847
1.182.987.917

Valores Pagos
1.490.515
61.756.238
14.691.784
52.568.944
2.711.517
79.593.737
212.812.735

RP Pagos
0
0
303.559
496.704.003
0
0
497.007.562

Total Pago
1.490.515
61.756.238
14.995.343
549.272.947
2.711.517
79.593.737
709.820.297

Pago / Aut  (%)
95%
69%
40%
57%
19%
100%
60%

2001 (2)








Autorizado
2.000.000
100.282.035
50.792.608
1.348.671.853
61.422.000
106.328.955
1.669.497.451

Valores Pagos
1.886.257
73.223.933
13.075.685
190.394.077
0
105.930.412
384.510.362

RP Pagos
0
0
1.553.291
694.738.684
0
0
696.291.975

Total Pago
1.886.257
73.223.933
14.628.976
885.132.761
0
105.930.410
1.080.802.337

Pago / Aut (%)
94%
73%
29%
66%
0%
100%
65%

2002 (2)








Autorizado
3.158.980
83.177.319
66.873.095
1.207.271.457
0
116.773.205
1.477.254.056

Empenhado
3.158.978
83.177.319
12.026.329
590.962.029
0
105.675.149
794.999.804

Valores Pagos
1.511.819
50.699.712
7.392.951
37.099.006
0
101.025.968
197.729.456

Total Pago
1.511.819
50.699.712
7.392.951
37.099.006
0
101.025.968
197.729.456

Pago / Aut (%)
48%
61%
11%
3%
0%
87%
13%

   Fonte: Prodasen

   Notas: (1) Data de atualização-28/01/2002; (2) Data de atualização-14/11/2002 

A efetiva execução (pagamentos) dos Investimentos na SEDU, em 2000 e 2001, situou-se em torno de 60%. A tabela deixa evidente que a maior parte dessa execução ocorreu sob a forma de Restos a Pagar. O percentual de execução efetiva no próprio exercício tem sido ínfima. Desconsiderando os Restos a Pagar, a execução efetiva reduz-se de 57% para 5,5%, em 2000, e de 66% para 14% em 2001. O fenômeno parece que se repetirá em 2002, pois até 14/11 a execução efetiva foi de apenas 3%.

Tabela XVI

Execução orçamentária por natureza da despesa

para o total do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – UO 47101

Em R$

EXERCÍCIO
PESSOAL E ENC. SOCIAIS
JUROS E ENC. DÍVIDA
OUTRAS DESP. CORRENTES
INVESTIMEN-TOS
INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZA-ÇÃO DA DÍVIDA
TOTAL

2000 (1)








Autorizado
264.265.998
1.800.000
178.232.561
10.702.001
78.320.000
0
533.320.560

Valores Pagos
246.465.564
1.555.783
115.195.212
1.279.952
36.699.062
0
401.195.573

RP Pagos
1.183.605
0
21.549.011
2.403.684
4.375.947
0
29.512.247

Total Pago
247.649.169
1.555.783
136.744.223
3.683.636
41.075.009
0
430.707.820

Pago / Aut  (%)
94%
86%
77%
34%
52%
0%
81%

2001 (2)
 
 
 
 
 
 
 

Autorizado
360.115.585
36.993.838
233.693.850
12.193.341
128.842.586
0
771.839.200

Valores Pagos
329.230.910
30.358.704
170.596.665
7.696.222
107.211.398
0
645.093.899

RP Pagos
3.630.001
0
17.222.227
1.355.446
0
0
22.207.674

Total Pago
332.860.911
30.358.704
187.818.892
9.051.668
107.211.398
0
667.301.573

Pago / Aut (%)
92%
82%
80%
74%
83%
0%
86%

2002 (2)
 
 
 
 
 
 
 

Autorizado
2.262.665.555
45.410.218
236.676.309
10.575.067
116.586.685
75.488.000
2.747.401.834

Empenhado
344.693.939
35.830.017
163.266.881
1.111.431
62.210.875
70.775.584
677.888.727

Valores Pagos
300.867.676
32.624.920
133.773.715
884.254
60.598.964
70.757.260
599.506.789

Total Pago
300.867.676
32.624.920
133.773.715
884.254
60.598.964
70.757.260
599.506.789

Pago / Aut (%)
13%
72%
56%
8%
52%
94%
22%

   Fonte: Prodasen

   Notas: (1) Data de atualização-28/01/2002; (2) Data de atualização-14/11/2002 

Tabela XVII

Execução orçamentária por natureza da despesa

para o total do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – UO 47204

Em R$

EXERCÍCIO
PESSOAL E ENC. SOCIAIS
JUROS E ENC. DÍVIDA
OUTRAS DESP. CORRENTES
INVESTIMEN-TOS
INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZA-ÇÃO DA DÍVIDA
TOTAL

2000 (1)








Autorizado
70.139.000
1.566.000
20.619.029
1.787.000
0
1.692.000
95.803.029

Valores Pagos
66.771.225
1.198.135
19.493.830
1.212.229
0
416.332
89.091.751

RP Pagos
0
0
169.231
244
0
0
169.475

Total Pago
66.771.225
1.198.135
19.663.061
1.212.473
0
416.332
89.261.226

Pago / Aut  (%)
95%
77%
95%
68%
0%
25%
93%

2001 (2)
 
 
 
 
 
 
 

Autorizado
80.204.770
2.510.214
22.898.024
1.208.594
0
0
106.821.602

Valores Pagos
78.173.344
2.121.510
20.814.911
1.100.821
0
0
102.210.586

RP Pagos
10.569
0
531.090
60.319
0
0
601.978

Total Pago
78.183.913
2.121.510
21.346.001
1.161.140
0
0
102.812.564

Pago / Aut (%)
97%
85%
93%
96%
0%
0%
96%

2002 (2)
 
 
 
 
 
 
 

Autorizado
78.650.419
3.900.119
22.499.343
1.283.000
0
0
106.332.881

Empenhado
76.431.195
2.555.745
14.231.311
7.244
0
0
93.225.495

Valores Pagos
66.130.611
2.555.745
12.287.813
7.245
0
0
80.891.414

Total Pago
66.130.611
2.555.745
12.287.813
7.245
0
0
80.891.414

Pago / Aut (%)
84%
66%
55%
1%
0%
0%
77%

   Fonte: Prodasen

   Notas: (1) Data de atualização-28/01/2002; (2) Data de atualização-14/11/2002 

Tabela XVIII

Execução orçamentária por natureza da despesa

para o total da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – UO 47205

Em R$

EXERCÍCIO
PESSOAL E ENC. SOCIAIS
JUROS E ENC. DÍVIDA
OUTRAS DESP. CORRENTES
INVESTIMEN-TOS
INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZA-ÇÃO DA DÍVIDA
TOTAL

2000 (1)








Autorizado
413.055.692
56.132
571.380.275
33.205.647
0
183.635
1.017.881.381

Valores Pagos
406.076.600
54.927
457.725.493
19.607.639
0
179.593
883.644.252

RP Pagos
1.369.738
0
15.612.449
11.457.725
0
0
28.439.912

Total Pago
407.446.338
54.927
473.337.942
31.065.364
0
179.593
912.084.164

Pago / Aut  (%)
99%
98%
83%
94%
0%
98%
90%

2001 (2)
 
 
 
 
 
 
 

Autorizado
486.427.883
68.449
125.070.479
7.507.290
167.305
250.625
619.492.031

Valores Pagos
460.067.255
63.802
104.439.251
2.874.645
0
233.175
567.678.128

RP Pagos
9.879.860
0
9.232.518
4.473.059
167.305
0
23.749.596

Total Pago
469.947.115
63.802
113.671.769
7.347.704
167.305
233.175
591.411.626

Pago / Aut (%)
97%
93%
91%
98%
100%
93%
95%

2002 (2)
 
 
 
 
 
 
 

Autorizado
520.573.486
55.450
89.476.709
3.156.710
68.800
228.390
613.559.545

Empenhado
421.576.233
55.449
67.909.681
119.191
0
228.390
489.888.944

Valores Pagos
379.349.076
55.449
62.727.168
78.556
0
228.389
442.438.638

Total Pago
379.349.076
55.449
62.727.168
78.556
0
228.389
442.438.638

Pago / Aut (%)
73%
100%
70%
2%
0%
100%
72%

   Fonte: Prodasen

   Notas: (1) Data de atualização-28/01/2002; (2) Data de atualização-14/11/2002 

Tabela XIX

Execução orçamentária por natureza da despesa

para o total da Fundação Escola Nacional de Administração Pública – UO 47210

Em R$

EXERCÍCIO
PESSOAL E ENC. SOCIAIS
JUROS E ENC. DÍVIDA
OUTRAS DESP. CORRENTES
INVESTIMEN-TOS
INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZA-ÇÃO DA DÍVIDA
TOTAL

2000 (1)








Autorizado
5.448.462
0
3.365.778
95.000
0
0
8.909.240

Valores Pagos
5.324.886
0
2.608.137
7.332
0
0
7.940.355

RP Pagos
102.926
0
78.330
268
0
0
181.524

Total Pago
5.427.812
0
2.686.467
7.600
0
0
8.121.879

Pago / Aut  (%)
100%
0%
80%
8%
0%
0%
91%

2001 (2)
 
 
 
 
 
 
 

Autorizado
5.912.523
0
3.851.661
277.154
0
0
10.041.338

Valores Pagos
5.561.553
0
2.819.942
47.152
0
0
8.428.647

RP Pagos
3.856
0
210.376
43.803
0
0
258.035

Total Pago
5.565.409
0
3.030.318
90.955
0
0
8.686.682

Pago / Aut (%)
94%
0%
79%
33%
0%
0%
87%

2002 (2)
 
 
 
 
 
 
 

Autorizado
7.915.577
0
7.943.035
481.000
0
0
16.339.612

Empenhado
5.796.927
0
3.771.378
239.998
0
0
9.808.303

Valores Pagos
5.033.499
0
3.512.367
213.528
0
0
8.759.394

Total Pago
5.033.499
0
3.512.367
213.528
0
0
8.759.394

Pago / Aut (%)
64%
0%
44%
44%
0%
0%
54%

   Fonte: Prodasen

   Notas: (1) Data de atualização-28/01/2002; (2) Data de atualização-14/11/2002 

As outras unidades da Área Temática (MPOG, IPEA, IBGE e ENAP) não despertam o mesmo interesse que a SEDU, por não desenvolverem ações no grupo Investimentos que afetem diretamente a população. No entanto, vale a pena salientar que, de uma maneira geral, o nível de efetiva execução dessas unidades tem se situado em torno de 90% nos dois últimos anos, não ocorrendo execução expressiva em Restos a Pagar.

A tabela seguinte mostra a efetiva execução dos principais programas finalísticos.
Tabela XX

Execução orçamentária das principais ações

Em R$

PROGRAMA (3)
AÇÃO

LOA 2000 (1)
LOA 2001 (2)
LOA 2002 (2)

NOSSO BAIRRO


MELHORIA DAS CONDIÇÕES HABITACIONAIS, DE INFRA-ESTRUTURA E DE SANEAMENTO BÁSICO (HABITAR/ BID) (3979)
Autorizado
16.454.160
60.355.8466
125.181.587



Empenhado
9.508.995
30.746.607
26.626.627



Valores Pagos
1.336.995
2.000.407
9.355.165



RP Pagos
841.315
14.202.016
0



Total Pago
2.178.310
16.202.423
9.355.165



Pago / Aut (%)
13,2%
2,7%
7,5%

MORAR MELHOR


MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE HABITABILIDADE (3958)
Autorizado
372.826.247
289.659.659
206.162.127



Empenhado
235.204.585
221.638.870
104.377.669



Valores Pagos
13.022.820
51.939.450
5.049.332



RP Pagos
214.298.442
158.614.068
0



Total Pago
227.321.262
210.553.518
5.049.332



Pago / Aut (%)
61,0%
72,7%
2,4%

MORAR MELHOR 


PRODUÇÃO DE LOTES URBANIZADOS (3999)
Autorizado
0
0
14.436.600



Empenhado
0
0
1.290.000



Valores Pagos
0
0
0



RP Pagos
0
0
0



Total Pago
0
0
0



Pago / Aut (%)
NA
NA
0,0%

SANEAMENTO É VIDA


IMPLANTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO EM MUNICÍPIOS COM POPULAÇÃO SUPERIOR A 75 MIL HABITANTES (3179)
Autorizado
109.320.000
139.668.333
31.832.000



Empenhado
55.384.999
98.020.000
11.565.000



Valores Pagos
39.930
15.230.000
48.000



RP Pagos
53.745.017
80.669.991
0



Total Pago
53.784.947
95.899.991
48.000



Pago / Aut (%)
49,2%
68,7%
0,2%

SANEAMENTO É VIDA
IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA (3959)
Autorizado
0
0
33.378.367



Empenhado
0
0
11.114.733



Valores Pagos
0
0
86.400



RP Pagos
0
0
0



Total Pago
0
0
86.400



Pago / Aut (%)
NA
NA
0,3%

SANEAMENTO É VIDA
IMPLANTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO EM MUNICÍPIOS COM POPULAÇÃO DE ATÉ 75 MIL HABITANTES (3969)


Autorizado
157.631.499
167.230.853
41.370.000



Empenhado
86.960.075
116.676.464
24.003.000



Valores Pagos
4.644.769
35.463.938
22.000



RP Pagos
79.074.150
75.258.426
0



Total Pago
83.718.919
110.722.364
22.000



Pago / Aut (%)
53,1%
66,2%
0,1%

SANEAMENTO É VIDA
PROJETOS DE SANEAMENTO BÁSICO INTEGRADO (PAT/PROSANEAR) (3980)
Autorizado
5.936.720
9.180.000
3.450.778



Empenhado
0
4.171.750
2.339.699



Valores Pagos
0
0
615.603



RP Pagos
0
8.414
0



Total Pago
0
8.414
615.603



Pago / Aut (%)
0,0%
0,1%
17,8%

SANEAMENTO É VIDA


IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SISTEMAS DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTOS (3975) (5876)
Autorizado
373.307
0
72.411.430



Empenhado
0
0
19.896.190



Valores Pagos
0
0
674.969



RP Pagos
0
0
0



Total Pago
0
0
674.969



Pago / Aut (%)
0,0%
NA
0,9%

GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS DE LIMPEZA PÚBLICA, ACONDICIONAMENTO, COLETA, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM MUNICÍPIOS COM CRIANÇAS QUE VIVEM DO LIXO (3966)
Autorizado
7.015.000
8.835.752
8.859.242



Empenhado
2.768.458
2.878.340
1.981.408



Valores Pagos
80.000
508.340
70.000



RP Pagos
2.478.458
2.213.000
0



Total Pago
2.558.458
2.721.340
70.000



Pago / Aut (%)
36,5%
30,8%
0,8%

GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS DE LIMPEZA PÚBLICA, ACONDICIONAMENTO, COLETA, DISPOSIÇÃO FINAL E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (5005)
Autorizado
0
0
12.360.316



Empenhado
0
0
6.154.400



Valores Pagos
0
0
0



RP Pagos
0
0
0



Total Pago
0
0
0



Pago / Aut (%)
NA
NA
0,0%

GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS DE LIMPEZA PÚBLICA, ACONDICIONAMENTO, COLETA, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM MUNICÍPIOS TURÍSTICOS (5009)
Autorizado
5.425.000
17.586.974
8.186.630



Empenhado
2.337.542
7.068.400
1.610.000



Valores Pagos
153.000
1.904.000
0



RP Pagos
2.059.452
4.999.399
0



Total Pago
2.212.452
6.903.399
0



Pago / Aut (%)
40,8%
39,3%
0,0%


IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO OU MELHORIA DE OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA URBANA (1920)
Autorizado
127.987.001
368.836.666
510.304.708



Empenhado
82.834.043
267.451.942
322.068.102

INFRA-ESTRUTURA URBANA

Valores Pagos
20.252.111
49.824.000
22.122.293



RP Pagos
62.071.901
210.653.169
0



Total Pago
82.324.012
260.477.169
22.122.293



Pago / Aut (%)
64,3%
70,6%
4,3%

INFRA-ESTRUTURA URBANA
AÇÕES DE REESTRUTURAÇÃO URBANA, INTERLIGAÇÃO DE ÁREAS URBANAS E DE ADEQUAÇÃO DE VIAS (1951)
Autorizado
36.205.000
198.606.333
74.998.000



Empenhado
18.945.000
125.651.757
43.122.000



Valores Pagos
358.887
32.077.000
2.987.491



RP Pagos
18.586.108
90.558.597
0



Total Pago
18.944.995
122.635.597
2.987.491



Pago / Aut (%)
52,3%
61,7%
4,0%


REVITALIZAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA DE CENTROS URBANOS DE MÉDIO E GRANDE PORTE (3148)
Autorizado
47.325.000
0
17.424.000



Empenhado
41.880.000
0
1.100.000

INFRA-ESTRUTURA URBANA

Valores Pagos
7.573.480
0
0



RP Pagos
34.306.513
0
0



Total Pago
41.879.993
0
0



Pago / Aut (%)
88,5%
NA
0,0%


AÇÕES INTEGRADAS DE DESENVOLVIMENTO URBANO (3178)


Autorizado
61.821.000
85.609.445
44.951.000



Empenhado
35.162.356
62.519.190
16.897.400

INFRA-ESTRUTURA URBANA

Valores Pagos
6.419.602
3.531.000
995.000



RP Pagos
28.742.557
57.765.324
0



Total Pago
35.162.159
61.296.324
995.000



Pago / Aut (%)
56,9%
71,6%
2,2%

                           Fonte: Prodasen

                           Notas: (1) Data de atualização-28/01/2002; (2) Data de atualização-14/11/2002;

                                       (3) Vinculação Programa/Ação do PLOA 2003.
Do exame da tabela anterior, podemos concluir que as ações com índices de efetiva execução mais expressivos nos anos de 2000 e 2001 – entre 50% e 70% -  foram: “Melhoria das Condições de Habitabilidade”, “Implantação de Serviços de Saneamento Básico em Municípios com População Superior a 75 mil habitantes” e “Implantação de Serviços de Saneamento Básico em Municípios com População até 75 mil habitantes”, “Ações de Reestruturação Urbana, Interligação de Áreas Urbanas e de Adequação de Vias” e “Ações Integradas de Desenvolvimento Urbano”. Vale notar que, à exceção de uma, essas ações também tiveram aumento do valor autorizado. Verifica-se também que a execução se deu, preponderantemente, na forma de Restos a Pagar. Também a baixa execução efetiva verificada, em 2002, até o momento, mostra que esse fato deverá repetir-se este ano.

1.2.5. PADRÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS MÉDIOS


Quanto aos padrões de custos unitários médios adotados no atendimento das emendas, levamos em consideração tanto o conjunto de informações da emenda, inclusive sua justificação,  quanto o “Detalhamento dos custos unitários médios utilizados na elaboração do Orçamento para os principais serviços e investimentos”, enviado em anexo à proposta orçamentária. Tentamos, na medida do possível, uma harmonização entre os dois valores. Havendo dúvidas quanto ao valor a adotar, respeitamos a vontade explicitada pelo autor da emenda.

1.2.6. CRÉDITOS ADICIONAIS APROVADOS E EM APRECIAÇÃO NO CONGRESSO NACIONAL – LOA 2002


No presente ano, até a data de elaboração deste relatório, a Área Temática foi objeto de 4 leis de abertura de créditos adicionais (Leis nºs 10.497, 10.529, 10.541 e 10.545). Todas as unidades orçamentárias foram afetadas. A tabela que se segue apresenta o efeito dessas alterações nas unidades orçamentárias, por GND.

Tabela XXI

Efeito dos créditos adicionais aprovados – LOA 2002

Em R$

UO
PESSOAL E ENC. SOCIAIS
JUROS E ENC. DÍVIDA
OUTRAS DESP. CORRENTES
INVESTIMEN-TOS
INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZA-ÇÃO DA DÍVIDA
TOTAL

SEDU
1.261.380 
0 
0 
0 
0 
0 
1.261.380 

MPOG
49.000.000 
0 
(30.719.200)
(806.030)
(22.215.905)
0 
(4.741.135)

IPEA
0 
0 
(755.000)
58.000 
0 
0 
(697.000)

IBGE
51.027.742 
0 
(20.189.997)
330.000 
68.800 
0 
31.236.545 

ENAP
1.900.300 
0 
1.615.033 
231.000 
0 
0 
3.746.333 

TOTAL
103.189.422 
0 
(50.049.164)
(187.030)
(22.147.105)
0 
30.806.123 

               Fonte: Prodasen.

               Nota: Valores negativos entre parênteses.

Quanto aos projetos de créditos adicionais em tramitação, pendentes de aprovação pela Comissão Mista de Orçamentos e pelo plenário do Congresso Nacional, caso sejam aprovados sem alterações, causarão o seguinte impacto nas unidades orçamentárias da Área Temática.

Tabela XXII

Provável efeito dos créditos adicionais em tramitação

Em R$

UO
PESSOAL E ENC. SOCIAIS
JUROS E ENC. DÍVIDA
OUTRAS DESP. CORRENTES
INVESTIMEN-TOS
INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZA-ÇÃO DA DÍVIDA
TOTAL

SEDU
0
0 
510.000 
0 
0 
0 
510.000 

MPOG
0 
0 
60.364.134
(25.578)
(159.134)
0 
60.179.422

IPEA
0 
0 
0
0 
0 
0 
0

IBGE
0 
16.823 
(87.632)
0 
0 
70.809 
0 

ENAP
0 
0 
25.578 
0 
0 
0 
25.578 

TOTAL
0 
16.823 
60.812.080
(25.578)
(159.134)
70.809 
60.715.000 

               Fonte: Prodasen.

               Nota: Valores negativos entre parênteses.


Interessante notar que o efeito combinado dos créditos aprovados e em tramitação acarreta acréscimo em Pessoal e Encargos Sociais e redução nos já escassos Investimentos, embora não tenha havido redução nos Investimentos da SEDU, onde estão concentrados os programas finalísticos da Área Temática. Além disso, no grupo Outras Despesas Correntes, no MPOG, onde já foi aprovada uma redução de R$ 30 milhões, há, em tramitação, proposta de acréscimo de R$ 60 milhões.

1.2.7. O PLANO PLURIANUAL 2000-2003 (PPA 2000/2003) E A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 2003

A proposta para 2003 não cria novos programas no âmbito da Área Temática. Portanto, sob esse aspecto, acha-se em consonância com a Lei nº 9.989 de 2000, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2000/2003”. Por outro lado, no que interessa às ações, valores e metas da proposta orçamentária para 2003, a  mencionada lei estabelece, em seu art. 7º:

“Art. 7º A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias e de suas metas, quando envolverem recursos dos orçamentos da União, poderão ocorrer por intermédio da lei orçamentária anual ou de seus créditos adicionais, alterando-se na mesma proporção o valor do respectivo programa”

Da leitura do artigo, depreende-se que, caso a proposta orçamentária para 2003 contenha ações não existentes no PPA 2000/2003 vigente ou proponha alterações em ações existentes nessa lei, o citado artigo 7º legitimará essas intervenções. Assim sendo, deixamos de analisar mais detalhadamente esse aspecto particular da proposta. 

1.2.8. OBRAS IRREGULARES

O art. 10, §10, da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2003 (LDO 2003) determina que tanto o projeto quanto a lei orçamentária para 2003 contenham anexo com a relação dos subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades graves, anexo esse que deve ser elaborado com base em informações encaminhadas pelo TCU. De fato, a proposta contém anexo (Quadro VII) com as informações exigidas. Não encontramos, no citado anexo, subtítulo relacionado com a nossa Área Temática.

Por outro lado, o art. 87 da LDO 2003 determina que o TCU, em datas nela fixadas, envie ao Congresso Nacional informações atualizadas sobre obras e serviços com indícios de irregularidades graves. Consultando o arquivo enviado pelo TCU, encontramos três programas de trabalho de responsabilidade desta Área Temática. Esses programas não estão incluídos na proposta orçamentária nem fizeram parte do conjunto final de emendas analisado por esta Relatoria

1.2.9. ANEXO DE METAS E PRIORIDADES DA LDO PARA 2003 


A tabela apresenta, para as ações incluídas no referido anexo, as metas lá previstas e as metas incluídas no PLOA 2003.

Tabela XXIII

Comparativo entre as metas previstas no Anexo da LDO e no PLOA 2003

                                                                                                                                                                                                   Em R$

AÇÃO
PRODUTO
UN. MEDIDA
PLOA 2003
LDO 2003
% de inclusão

1920- IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO OU MELHORIA DE OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA URBANA
PROJETO APOIADO
UNIDADE
0
11
0

1951- AÇÕES DE REESTRUTURAÇÃO URBANA, INTERLIGAÇÃO DE ÁREAS URBANAS E DE ADEQUAÇÃO DE VIAS
PROJETO APOIADO
UNIDADE
0
1
0

3178 - AÇÕES INTEGRADAS DE DESENVOLVIMENTO URBANO
PROJETO APOIADO
UNIDADE
0
6
0

3958 - MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE HABITABILIDADE
UNIDADE HABITACIONAL ATENDIDA
UNIDADE
6043
12536
48

3959 - IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
FAMÍLIA BENEFICIADA
UNIDADE
34745
72040
48

3966 - IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS DE LIMPEZA PÚBLICA, ACONDICIONAMENTO, COLETA, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM MUNICÍPIOS COM CRIANÇAS QUE VIVEM DO LIXO
CRIANÇA BENEFICIADA
UNIDADE
110315
216400
51

3969 - IMPLANTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO EM MUNICÍPIOS COM POPULAÇÃO DE ATÉ 75.000 HABITANTES
FAMÍLIA BENEFICIADA
UNIDADE
34727
72224
48

3970 - IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO (PASS/BID)
FAMÍLIA BENEFICIADA
UNIDADE
8000
16752
48

3979 - MELHORIA DAS CONDIÇÕES HABITACIONAIS, DE INFRA-ESTRUTURA E DE SANEAMENTO BÁSICO (HABITAR-BRASIL/BID)
FAMÍLIA BENEFICIADA
UNIDADE
1725
3584
48

3999 - PRODUÇÃO DE LOTES URBANIZADOS
LOTE URBANIZADO
UNIDADE
1928
4000
48

5005 - IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS DE LIMPEZA PÚBLICA, ACONDICIONAMENTO, COLETA, DISPOSIÇÃO FINAL E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
FAMÍLIA BENEFICIADA
UNIDADE
38235
79328
48

5011- IMPLANTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO INTEGRADO EM MUNICÍPIOS INTEGRANTES DA COMUNIDADE ATIVA (PASS/BIRD)


FAMÍLIA BENEFICIADA
UNIDADE
0
26649
0

5009 - IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS DE LIMPEZA PÚBLICA, ACONDICIONAMENTO, COLETA, DISPOSIÇÃO FINAL E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM MUNICÍPIOS TURÍSTICOS
FAMÍLIA BENEFICIADA
UNIDADE
35447
391296
9

5013 - CAPACITAÇÃO DE MUNICÍPIOS PARA A GESTÃO INTEGRADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
MUNICÍPIO ATENDIDO
UNIDADE
6
448
1

5015 - APOIO À MODERNIZAÇÃO INSTITUCIONAL DOS MUNICÍPIOS PARA ATUAÇÃO NA MELHORIA DAS CONDIÇÕES DO SETOR HABITACIONAL NO SEGMENTO DAS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA (HABITAR-BRASIL/BID)
PROJETO APOIADO
UNIDADE
96
200
48

    Fonte: Prodasen 


Observa-se que, regra geral, o PLOA 2003 inclui apenas 48% das metas previstas no Anexo de Metas e Prioridades da LDO, o que confirma a tendência observada nos últimos anos. As metas e prioridades do Anexo deveriam, de acordo com a LDO 2003, ter precedência na alocação de recursos. Portanto, pelo menos em teoria, nenhuma ação nova deveria ter sido incluída no PLOA 2003 sem que ações prioritárias, constantes do Anexo, tivessem sido integralmente atendidas na proposta. Não foi o que ocorreu, o que mostra a sua pouca efetividade.

1.2.10. CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS


A Área Temática recebeu, inicialmente, 1782 emendas, sendo 84 coletivas e 1698 individuais, assim distribuídas, por tipo de autor:

Tabela XXIV

Emendas apresentadas por Tipo de Autor

Em R$

TIPO DE AUTOR
QTD. EMENDAS
VALOR SOLICITADO

BANCADAS ESTADUAIS
77
4.289.000.000

BANCADAS REGIONAIS
1
50.000.000

COMISSÕES CÂMARA DOS DEPUTADOS
5
1.508.910.000

COMISSÕES SENADO FEDERAL
1
1.000.000.000

DEPUTADO FEDERAL
1397
260.588.050

SENADOR
301
54.385.000

                                                                    TOTAL     
1.782
7.162.883.050

                                   Fonte: Prodasen.


A distribuição das emendas pelos programas da Área Temática foi a seguinte:

Tabela XXV

Emendas apresentadas por Programa

Em R$

PROGRAMA
QTD. EMENDAS
VALOR SOLICITADO

GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
40
4.999.000

GESTÃO PÚBLICA EMPREENDEDORA
1
150.000

INFRA-ESTRUTURA URBANA
1.022
2.838.470.000

MORAR MELHOR
419
2.053.139.050

NOSSO BAIRRO
1
100.000.000

SANEAMENTO É VIDA
293
707.075.000

PROGRAMA A CLASSIFICAR (ATÍPICAS)
6
1.459.050.000

                                                                  TOTAL
1.782
7.162.883.050

                                   Fonte: Prodasen.


Reunindo as duas informações acima, temos a tabela seguinte:

Tabela XXVI

Emendas apresentadas por Programa e por Tipo de Autor

Em R$

PROGRAMA
TIPO DE AUTOR
QTD. EMENDAS
VALOR SOLICITADO

GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DEPUTADO FEDERAL
37
4.369.000

URBANOS
SENADOR
3
630.000

 
TOTAL PARCIAL
40
4.999.000

GESTÃO PÚBLICA EMPREENDEDORA
SENADOR
1
150.000

 
TOTAL PARCIAL
1
150.000

INFRA-ESTRUTURA URBANA
BANCADAS ESTADUAIS
48
2.590.500.000

 
BANCADAS REGIONAIS
1
50.000.000

 
COMISSÕES CÂMARA DOS DEPUTADOS
1
10.000.000

 
DEPUTADO FEDERAL
798
155.565.000

 
SENADOR
174
32.405.000

 
TOTAL PARCIAL
1.022
2.838.470.000

MORAR MELHOR
BANCADAS ESTADUAIS
15
900.500.000

 
COMISSÕES CÂMARA DOS DEPUTADOS
1
80.000.000

 
COMISSÕES SENADO FEDERAL
1
1.000.000.000

 
DEPUTADO FEDERAL
337
59.324.050

 
SENADOR
65
13.315.000

 
TOTAL PARCIAL
419
2.053.139.050

NOSSO BAIRRO
COMISSÕES CÂMARA DOS DEPUTADOS
1
100.000.000

 
TOTAL PARCIAL
1
100.000.000

SANEAMENTO É VIDA
BANCADAS ESTADUAIS
11
578.000.000

 
COMISSÕES CÂMARA DOS DEPUTADOS
1
80.000.000

 
DEPUTADO FEDERAL
223
41.190.000

 
SENADOR
58
7.885.000

 
TOTAL PARCIAL
293
707.075.000

PROGRAMA A CLASSIFICAR
BANCADAS ESTADUAIS
3
220.000.000

(ATÍPICAS)
COMISSÕES CÂMARA DOS DEPUTADOS
1
1.238.910.000

 
DEPUTADO FEDERAL
2
140.000

 
TOTAL PARCIAL
6
1.459.050.000

 
                                                        TOTAL 
1.782
7.162.883.050

      Fonte: Prodasen.


As emendas inicialmente classificadas como “Atípicas” (“Programa a classificar”) foram posteriormente enquadradas nos seguintes programas, após contatos com os gabinetes dos senhores parlamentares: 

Tabela XXVII

Classificação das emendas “Atípicas”



PROGRAMA
AÇÃO
QTD.  EMENDA

SANEAMENTO É VIDA
Implantação e Ampliação de Sistemas de Coleta e Tratamento de Esgotos
2

TRANSPORTE RODOVIÁRIO URBANO
Apoio a Projetos de Melhoria da Qualidade do Transporte Rodoviário Urbana
1

INFORMAÇÕES ESTATÍSTICAS E GEOGRÁFICAS
Modernização e Aperfeiçoamento das Instalações da Sociedade Brasileira de Geografia
1

GESTÃO DOS ORÇAMENTOS DA UNIÃO
Transparência e Participação da Comunidade no Processo Orçamentário
1

Transferida para a Área IX
Emenda 71250020
1


                                                                     TOTAL
6

                      Fonte: Prodasen.


Algumas emendas foram transferidas para outras áreas temáticas, ou por erros de enquadramento ou a pedidos dos autores. Pelos mesmos motivos recebemos algumas emendas de outras áreas. Uma das emendas individuais foi retirada pelo autor.


Finalmente, portanto, esta Relatoria teve a incumbência de apreciar um total final de 1785 emendas, sendo 1700 individuais e 85 coletivas, das quais 76 de bancadas estaduais, 1 de bancada regional, 6 de comissões permanentes da Câmara dos Deputados e 2 de comissões permanentes do Senado Federal.


Cabe observar que alguns ajustes nas emendas se fizeram necessários, ou para adequá-las aos instrumentos legais ou para corrigir imperfeições técnicas. De todo o modo, restou preservada a intenção manifestada pelos autores nos espelhos das emendas, inclusive na  justificação. Na maioria dos casos, contatamos os gabinetes dos senhores parlamentares ou dos representantes das bancadas ou das comissões cujas emendas foram ajustadas, com o objetivo de informá-los do problema ou de obter informações mais detalhadas sobre as emendas. Apenas naqueles casos nos quais a correção era uma exigência, esse procedimento não foi seguido.

1.2.11. RECURSOS PARA O ATENDIMENTO ÀS EMENDAS


Os recursos para atendimento às emendas ou são oriundos de cancelamentos efetuados pela relatoria setorial na programação proposta pelo Poder Executivo ou são disponibilizados pela Relatoria-Geral. 


Os primeiros devem obedecer a uma série de restrições, que têm base em disposições constitucionais e legais e constam do Parecer Preliminar. Esta Relatoria, com base nessas normas, está autorizada a cancelar, para atendimento às emendas, até 40% do total alocado no GND 4 (item 13 do Parecer Preliminar), respeitadas as vedações e restrições estabelecidas nos itens 8 a 10 desse Parecer. Assim procedendo, obtivemos o total máximo de R$ 23.039.176,00 para cancelamento no âmbito da Área Temática. 


Para atendimento às emendas individuais, esta Relatoria utilizou recursos no valor de R$ 315.753.050,00 disponibilizados pelo Relator-Geral. Todas as emendas individuais, em número final de 1700, foram aprovadas com os valores solicitados. Não houve emendas individuais inadmitidas ou rejeitadas no mérito.


Para atendimento às emendas coletivas, em número final de 76 emendas de bancadas estaduais, 1 de bancada regional e  8 de comissões, esta relatoria utilizou recursos no valor de R$ 455.000.000,00. O Relator-Geral disponibilizou R$ 440.149.669,00, sendo R$ 112.000.000,00 na fonte 179, R$ 105.000.000,00 na fonte 901 e R$ 223.149.669,00 na fonte 100. Esta Relatoria-Geral cancelou R$ 14.850.331,00 dos R$ 23.039.176,00 disponíveis. O cancelamento foi efetuado exclusivamente em ações dos programas finalísticos da SEDU.

1.2.12. CRITÉRIOS PARA O ATENDIMENTO DAS EMENDAS COLETIVAS

a) EMENDAS DE BANCADAS ESTADUAIS E REGIONAIS


Para atendimento dessas emendas, utilizamos os seguintes critérios gerais:

· do valor disponibilizado pelo Relator-Geral, foram destinados 70% para as emendas destinadas aos programas MORAR MELHOR, NOSSO BAIRRO, SANEAMENTO É VIDA e GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS e 30% para as emendas destinadas ao programa INFRA-ESTRUTURA URBANA; 

· dos valores assim obtidos, 80 % foi dividido uniformemente pelas emendas, o que resultou em um valor inicial de atendimento por emenda;

· os restantes 20% foram divididos uniformemente pelos Estados que compõem as regiões mais carentes do país: Norte, Nordeste e Centro-Oeste;

· o valor destinado a cada Estado foi dividido pelo número de emendas apresentado pela respectiva bancada estadual, sendo que para esse efeito, a bancada regional do Centro-Oeste foi considerada como uma bancada estadual da Região Centro-Oeste;

· o valor assim obtido foi adicionado ao valor inicial, resultando no valor final de atendimento para cada emenda.

b) EMENDAS DE COMISSÕES 


Esta Relatoria resolveu adotar um valor uniforme para atendimento às emendas das Comissões, à exceção da emenda nº 50230004, da Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior da Câmara dos Deputados, que recebeu tratamento prioritário.

2. VOTO DO RELATOR


Pelo exposto, somos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 60, de 2002 - CN, na forma da Mensagem nº 190, de 2002 – CN (nº 764/202, na origem), no que se refere às unidades orçamentárias integrantes desta Área Temática, com as alterações decorrentes das emendas aprovadas.

Sala da Comissão Mista,          de dezembro de 2002.

Senador ANTERO PAES DE BARROS

                                                                                                      Relator Setorial
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